
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 59.029 - SP 
(2018/0270147-4)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANANIAS LEANDRO DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO LOPES DE ORNELLAS  - SP103484 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NAYARA CRISPIM DA SILVA E OUTRO(S) - SP335584 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO 
SANCIONADOR. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. 
APRESENTAÇÃO DE PEDIDO DE REVISÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO. SÚMULA 430/STF. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.
1. O termo inicial do prazo para impetração do mandado de segurança contra 
a aplicação de sanção disciplinar administrativa ocorre quando a penalidade é 
publicada no Diário Oficial. Precedentes.
2. No caso em concreto, a irresignação administrativa do recorrente não teve 
efeito suspensivo à decisão administrativa disciplinar. Por essa razão, a 
incidência da Súmula n. 430/STF, declarada pelo Tribunal de origem, não 
deve ser reformada. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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